
ESTADO OA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
AíEA METROPOLITANA E DE SEGURANÇA NACIONAL

Lei

70.11.80

Estabelece acréscimos anuais cumula-

tivos na alíquota do Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial '

Urbana, incidente sobre terrenos lo-

calizados em áreas beneficiadas por

Projetos de Complementação Urbana e

da outras providências.

é 0 PREFEITO MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, Estado da

Bahia,

Faço saber que a Camará Municipal decretou e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 - Esta Lei cria instrumentos tributários1

para execução de política fiscal» tendente a adequar o uso do só

Io urbano aos interesses sociais da comunidade.

Art. 29 - Os instrumentos tributários estabeleci-

dos nesta Lei serão utilizados exclusivamente nas ãreas urbanas'

e de expansão urbana, explicitamente delimitadas por Decreto do

Poder Executivo, quando:

1 - beneficiados por projetos de Complementação !

Urbana, aprovados e financiados pelo Banco Nacional de Habitação

-BNH, -através do Programa Comunidade Urbana para Recuperação Ace

lerada - CURA, ou por outras entidades do Sistema Financeiro da

Habitação - SFH;

II - beneficiadas por projetos de Complementação1

urbana, definidos e implementados pela Prefeitura com recursos '

orçamentarios,

Art. 39 - Para executar a política fiscal enuncia

da nos incisos I e II do Artigo 29, a alíquota do imposto sobre1

a propriedade predial e territoria urbana, estabelecida para ter

reno não edificado na tabela n9 l, anexo à lei n9 161/75, fica

acrescido, em cada ano, cumulativa e progressivamente, durante o

período máximo de cinco (5) anos, de ate quarenta e cinco por

cento (45%), con̂ ferme se dispuser em regulamento.
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'Lei 245/80

§ 19 - Aplica-se tembêm o acréscimo progressivo '

da al-í quota do imposto para as unidades imobiliárias que, embo-

ra edificadas, sejam consideradas como terreno não construídos »

conforme dispõe o Código 01, tabele n9 l, anexa a Lei n? 161/75.

§ 29 - Os acréscimos tributários previstos no !•
"CAPUT" deste artigo serão aplicados, a partir do exercício fi -

nanceiro seguinte ao da conclusão das obras publicas, sem prejui

20 da atualização dos valores unitários padrão para avaliação da

propriedade imobiliária.

§ 39 - Os acréscimos tributários previstos no

"CAPUT" deste artigo serão excluídos a partir da concessão do

Alvará de Habite-se, procedendo-se ao lançamento do imposto como

terreno construído.

Art. 49 - As disposições desta Lei serão regula -

mentadas por decreto do Poder Executivo Municipal.

Art. 59 - A presente Lei entra em vigor na data '

de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de simões Filho,20

de novembro de 1980

Eng9 João Filgue Filho

Eduardo

Prefíiito

imo e s
j--"—4.*Secretario


